
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0002280-63.2013.815.0981 — 1ª Vara de Queimadas.
RELATOR       :  Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Banco do Brasil S/A.
ADVOGADO    : Patricia de Carvalho cavalcanti – OAB/PB 11.876
APELADO        : Maria José Teixeira de Lima.
ADVOGADO    : Marconi Leal Eulálio – OAB/PB 3.689.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO.  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  PELA 
CONTRATANTE.  DESCONTOS  INDEVIDOS.  DANO 
MATERIAL  E  MORAL  COMPROVADOS. 
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  COMPROVAÇÃO 
DO ATO ILÍCITO. DEVER DE INDENIZAR. FIXAÇÃO 
RAZOÁVEL  DO  QUANTUM. DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

––  O fornecedor de serviços responde, independentemente da  
existência de culpa,  pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços,  
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  à 
Apelação Cível. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A 
contra a sentença de fls. 98/99, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Repetição de indébito  c/c  indenização por perdas  e  danos ajuizada por  Maria José 
Teixeira de Lima, julgou procedentes os pedidos contidos na inicial para condenar o 
réu a restituir os valores das parcelas do empréstimo no período de junho de 2012 a 
abril  de 2013,  no total  de R$ 1.296,02 (mil  duzentos  e  noventa  e  seis  reais  e  dois 
centavos) , corrigidos pelo INPC desde a citação, acrescido de juros de 1% ao mês. 
Condenou, ainda, em danos morais pelo que arbitrou em R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
corrigidos  pleo INPC a partir da sentença e juros de 1% ao mês a partir da citação.



Em suas razões de fls. 101/113, a apelante requereu a reforma da 
sentença, pois afirma que agiu em exercício regular de direito e que não contribui para o 
dano experimentado pela promovente. Alegou a impossibilidade de restituição em dobro 
e, alternativamente, pleiteou a minoração das indenizações. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 120/123.

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de  fls.  128/129 opinou 
pelo conhecimento e regular processamento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

A promovente afirma que efetuou um primeiro empréstimo cuja 
parcela mensal era de R$ 284,93. Posteriormente, realizou outro empréstimo junto à 
agência do Banco do Brasil no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para efetuar uma 
reforma  em sua  residência,  mas  desistiu  após  quinze  dias.  Afirma  que  devolveu  o 
dinheiro desse segundo empréstimo, mas foi cobrada no período de junho de 2012 a 
abril  de  2013  pelos  dois  empréstimos,  ficando  o  desconto  mensal  em  R$  402,75 
(quatrocentos e dois reais e setente e cinco centavos) (fl. 11), quando o correto seria a 
cobrança apenas do primeiro empréstimo no valor de R$ 284,93 (duzentos e oitenta e 
quatro reais e noventa e três centavos) mensais.

Percebe-se  no  extrato  de  fls.  77/78  que  a  promovente  teve 
creditado o empréstimo no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) no dia 13/06/2012 e o 
montante foi restituído em 02/07/2012, no entanto, os débitos mensais ocorreram de 
junho de 2012 a abril de 2013 no valor de 402,75 (quatrocentos e dois reais e setente e 
cinco centavos) (fls.  11/22),  quando deveria ser apenas  descontado o valor  de  R$ 
284,93 (duzentos e oitenta e quatro reais e noventa e três centavos), que se refere ao 
primeiro empréstimo realizado.

Dessa forma, verifica-se que foi indevida a inclusão nas parcelas 
já existentes o valor referente ao segundo empréstimo, que foi restituído ao banco dias 
depois de ser creditado em favor da promovente, configurando, pois, prova suficiente do 
dano material e, por conseguinte,  deve ser feita a sua restituição,  de forma simples, 
conforme consigando na sentença recorrida.

Ora, a diferença entre a parcela já devida de R$ 284,93 menos o 
valor indevidamente cobrado de  402,75 (quatrocentos e dois reais e setente e cinco 
centavos),  resulta  no  valor  de  R$  117,82  (cento  e  dezessete  reais  e  oitenta  e  dois 
centavos), que foi descontado de junho de 2012 a abril de 2013, totalizando R$ 1.296,02 
(mil, duzentos e noventa e seis reais e dois centavos) de dano material a ser restituído de 
forma simples e não em dobro como fez crer o apelante. 

Ademais,  em  face  do  defeito  na  prestação  do  serviço,  nos 
termos do art.  14 do CDC, a  responsabilidade do fornecedor  do serviço é  objetiva, 
sendo devida, portanto, a indenização por danos morais. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da  
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua  
fruição e riscos.



Com efeito, o apelado efetivamente concorreu para o incidente, 
uma  vez  que  a  promovente  restituiu  o  dinheiro  do  empréstimo,  mas  os  descontos 
continuaram ocorrendo na sua conta de forma indevida1. 

O direito brasileiro tutela os valores íntimos da personalidade, 
possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas que alguém 
possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. Porém, 
não há na legislação pátria,  critérios  para se aferir  o valor  monetário  exato de uma 
indenização em virtude de danos morais. 

A doutrina e a jurisprudência vêm reiterando entendimento de 
que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador do 
dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem 
causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do quantum, o juiz deve se pautar 
nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos 
fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele resultante, em especial, a duração, 
intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a 
intenção do agente e a sua condição sócioeconômica.

Destarte, em relação ao valor fixado pelo magistrado  a quo a 
título de danos morais, a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) afigura-se razoável ao 
caso  em  tela,  considerando  que  a  promovente  restituiu  dias  depois  o  valor  do 
empréstimo contratado e,  mesmo assim,  teve  os  descontos  realizados  em sua conta 
corrente durante cerca de dez meses.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira 
(relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides,  o Exmo.  Dr.  Carlos Antônio Sarmento,  Juiz convocado para substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

1 Odano moral na espécie decorre do fato em si, cuida-se de damnum in re ipsa, independentemente da 
comprovação  da  dor,  sofrimento  e  humilhação  ou  qualquer  outro  prejuízo  daí  advindos,  pois 
os descontos indevidos realizados  mensalmente  na  conta  da  autora  é  capaz  de  ultrajar  os  direitos  da 
personalidade, ostentando, em si mesmo, lesividade suficiente a gerar obrigação de indenizar, bastando, 
pois, para a configuração, apenas a prova do fato e o nexo causal.  (TJPI; AC 2015.0001.004002-5; 
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Haroldo Oliveira Rehem; DJPI 17/06/2016; Pág. 17 )



Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A 
contra a sentença de fls. 98/99, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Repetição de indébito  c/c  indenização por perdas  e  danos ajuizada por  Maria José 
Teixeira de Lima, julgou procedentes os pedidos contidos na inicial para condenar o 
réu a restituir os valores das parcelas do empréstimo no período de junho de 2012 a 
abril  de 2013,  no total  de R$ 1.296,02 (mil  duzentos  e  noventa  e  seis  reais  e  dois 
centavos) , corrigidos pelo INPC desde a citação, acrescido de juros de 1% ao mês. 
Condenou, ainda, em danos morais pelo que arbitrou em R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
corrigidos  pleo INPC a partir da sentença e juros de 1% ao mês a partir da citação.

Em suas razões de fls. 101/113, a apelante requereu a reforma da 
sentença, pois afirma que agiu em exercício regular de direito e que não contribui para o 
dano experimentado pela promovente. Alegou a impossibilidade de restituição em dobro 
e, alternativamente, pleiteou a minoração das indenizações. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 120/123.

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de  fls.  128/129 opinou 
pelo conhecimento e regular processamento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira
   Juiz convocado/Relator
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